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Capítulo 1

O nascer da República Velha (1889-1930): contexto político e econômico do Brasil pós-Proclamação da República



			

“Estamos condenados à civilização.
Ou progredimos ou desaparecemos.”

			(Euclides da Cunha, Os sertões)





			A Proclamação da República no Brasil, ocorrida em 1889, representou uma tentativa de modernização política no país. Ela marcou a transição do regime imperial para a República, pondo fim a quase sete décadas de Monarquia. Os republicanos da época viam a monarquia como um sistema anacrônico que não acompanhava as mudanças sociais e econômicas em curso. Não por menos, no final do Império, o vocábulo “república” expandiu seu campo semântico[1] de modo a ser associado diretamente a ideias de liberdade, progresso, ciência e democracia (Mello, 2008).

			A ideia de modernização, portanto, estava intrinsecamente ligada à Proclamação da República como um movimento que visava adequar o Brasil aos princípios republicanos e democráticos em voga no contexto mundial da época, sinalizando o início de uma nova era na história política do país.

			Nesse sentido, o nascimento da República Velha (1889-1930) marcou uma importante fase na história do Brasil pós-Proclamação da República. Nesse período, o país passou por significativas transformações políticas e econômicas. No contexto político, houve a transição do regime imperial para a República, com a derrubada da monarquia e a instauração de um governo republicano. 

			As contradições presentes no movimento de 1889 que instaurou a República no país ficaram evidentes logo nos primeiros meses do novo regime, a partir do conflito entre as forças que haviam se unido em torno dos ideais republicanos (Costa, 2010). A política brasileira da República Velha foi marcada pela alternância de poder entre as elites de diferentes estados, em um período conhecido como “política do café-com-leite”, em que São Paulo e Minas Gerais dominavam a cena política, alternando-se na Presidência.

			Economicamente, o Brasil experimentou um crescimento notável da produção e exportação de café, que se tornou o principal produto de exportação do país. Esse boom cafeeiro impulsionou a economia e trouxe prosperidade para algumas regiões, mas também contribuiu para a desigualdade social e econômica, além de intensificar as tensões políticas.

			O nascer desse período foi marcado por desafios políticos e econômicos, incluindo a busca por estabilidade política, a expansão econômica baseada no café e a luta por reformas sociais. Esses acontecimentos históricos moldaram a trajetória do Brasil no século XX e influenciaram o desenvolvimento do país até os dias de hoje.

			1	O nascer da República brasileira

			Notadamente, o regime que surge em 1889 é caracterizado por um conjunto de mazelas que nos assombram até os dias atuais: caciquismo eleitoral (marcado pelo coronelismo), clientelismo e um federalismo desigual, visível por meio das disparidades entre os estados (Viscardi; Alencar, 2016). No mais, foi um período de significativas transformações políticas e sociais.

			No âmbito político, o Brasil emergiu da queda da monarquia para estabelecer um novo sistema de governo republicano. No entanto, a democracia nesse período era limitada, e o país foi amplamente controlado por oligarquias regionais, resultando na famosa “política do café-com-leite”, na qual São Paulo e Minas Gerais dominavam a cena política, alternando-se na presidência. Isso levou a uma representação política limitada e à exclusão de camadas da população, perpetuando desigualdades.

			A democracia instituída pela Constituição de 1891 no Brasil era notavelmente restrita em vários aspectos. Embora tenha marcado o início do período republicano no país, a Constituição de 1891 estabeleceu um sistema político que restringia significativamente a participação popular. O direito de voto era concedido apenas a uma parcela limitada da população, excluindo mulheres, analfabetos e a maioria da população negra, que ainda enfrentava as sequelas do regime escravagista. Além disso, o poder político era amplamente concentrado nas mãos das elites econômicas e agrárias, com a influência das oligarquias regionais dominando a política do país.

			Essa concentração de poder limitava a capacidade do povo de influenciar as decisões políticas e garantir a igualdade de direitos para todos os cidadãos, tornando a democracia de 1891 restrita em sua aplicação real.

			O sistema de voto estabelecido foi o censitário, o que significa que o direito de voto estava condicionado à renda ou à propriedade. Nesse sistema, apenas os cidadãos que atendiam a determinados critérios de renda ou propriedade tinham o direito de participar das eleições. Isso excluía a maioria da população, como trabalhadores assalariados, analfabetos e grande parte da população negra, que não tinha acesso à propriedade de terras. O voto censitário limitava significativamente a participação popular no processo político, consolidando o poder nas mãos das elites econômicas e agrárias.

			  
[image: Ícone] PARA SABER MAIS

			Apesar de comumente empregado pelos estudiosos do período da Primeira República, o conceito “coronelismo” é de ampla complexidade e surge a partir da confluência de um federalismo desigual que acabou por lograr aos governadores de estado amplos poderes. Uma dica de estudo para entender esse conceito é o livro do Victor Nunes Leal (2012), Coronelismo, enxada e voto: o município e o regime representativo no Brasil, em que o autor busca entender tal conceito como um complexo sistema político.

			 

        


 

        


      


    

			Socialmente, a Primeira República testemunhou um contraste marcante entre a vida urbana e rural. Enquanto as cidades passaram por transformações significativas, com a industrialização começando a ganhar força e o surgimento de uma classe média, o interior do país permaneceu predominantemente agrário e tradicional. O Brasil da Primeira República era uma nação dividida em dois mundos distintos, com a capital representando modernidade, poder e progresso, enquanto o interior refletia uma realidade rural, com economia baseada na agricultura e em  aspectos mais tradicionais da sociedade.

			Soma-se a esse cenário, logo no início do novo regime político, os conflitos que logo vieram à tona dos diferentes grupos que momentaneamente haviam se unido em torno dos ideais de um Brasil republicano. Cada grupo republicano tinha uma visão diferente da de como seria a construção desse novo regime político. Essa dicotomia social se refletia nas profundas desigualdades econômicas e sociais que caracterizavam o período.

			Além disso, a Primeira República também foi marcada por movimentos sociais e lutas populares, como a Revolta da Vacina, a Revolta da Chibata e a Greve Geral de 1917. Esses eventos demonstraram a insatisfação de setores da população com as condições de vida e as políticas do governo, pavimentando o caminho para transformações futuras na política e na sociedade brasileira. Embora tenha sido um período de desafios, serviu como um estágio importante na evolução da política e da sociedade no Brasil, deixando um legado que moldaria o país nas décadas subsequentes.

			Diante desse contexto, marcado por um conjunto de conflitos oligárquicos, a historiografia costuma dividir o período da Primeira República no Brasil em três fases distintas: período de consolidação da Primeira República (1889-1898), o período de institucionalização da República (1898-1921) e o período de crise (1921-1930).

			Durante a consolidação da Primeira República, o país foi governado por líderes militares, como marechal Deodoro da Fonseca, marechal Floriano Peixoto e Prudente de Moraes. Foi uma fase de instabilidade política e econômica, com conflitos e tensões entre diferentes grupos oligárquicos e políticos.

			O período de institucionalização da República (1898-1921) caracterizou-se pelo domínio das oligarquias estaduais sobre a política brasileira. Durante esse período, as elites políticas locais exerceram um controle significativo sobre os governos estaduais e, em muitos casos, perpetuaram seu poder por meio de eleições controladas e fraudes eleitorais. A “política do café-com-leite”, que envolvia São Paulo e Minas Gerais alternando na Presidência, é um exemplo notável desse momento.

			Por fim, o período de crise (1921-1930) foi marcado como o início de uma nova era na política brasileira, com a crise dentro das oligarquias e mudanças significativas na política e na sociedade brasileira.

			1.1	Período de consolidação da Primeira República (1889-1898)

			O sucesso do golpe militar de 1889, que levou à Proclamação da República no Brasil, pode ser atribuído a uma combinação de fatores políticos, sociais e econômicos. Na época, o Império estava enfrentando crises políticas, como a abolição da escravidão e a crescente insatisfação com o regime monárquico, além de tensões entre as oligarquias estaduais. A liderança de militares insatisfeitos com o governo imperial, particularmente o marechal Deodoro da Fonseca, foi crucial no resultado do golpe. 

			Embora o sucesso do golpe possa levar à falsa ideia de um movimento unido, a participação dos militares nos eventos que culminaram com a Proclamação da República esteve restrita a uma pequena fração do exército, apesar de ter sido um momento-chave desses atores como protagonistas no cenário político brasileiro (Castro, 1999). Ainda que existissem militares leais à monarquia, a falta de reação do governo diante do golpe acabou por desencorajá-los de agirem contrários ao movimento Republicano.

			Marechal Deodoro da Fonseca foi o primeiro presidente do Brasil após a Proclamação da República, em 1889. Figura-chave do exército, cuja atuação foi de grande importância na liderança do movimento militar que depôs o imperador Dom Pedro II, enfrentou inúmeros desafios, incluindo tensões políticas e resistência ao seu governo. Seu mandato foi defendido prioritariamente por setores militares que haviam lutado na guerra contra o Paraguai, e sem vínculos com a propaganda republicana. Por consequência, era um grupo que “não tinha uma visão elaborada de república, buscavam apenas posição de maior prestígio e poder, a que julgava o exército ter direito após o esforço da guerra contra o Paraguai” (Carvalho, 1990, p. 39).

			
Figura 1 – Gravura Deodoro da Fonseca

[image: Na imagem em preto e branco, vemos marechal Deodoro da Fonseca, que proclamou a República no Brasil, olhando para a esquerda com uma expressão determinada em seu rosto.]
Fonte: Brocos (1890).



			Logo depois da Proclamação da República, Deodoro formou um Gabinete Provisório para administrar o país durante a transição da monarquia para a República. Isso incluiu a nomeação de políticos republicanos proeminentes, como Rui Barbosa, para cargos de destaque no governo. Durante seu governo, foi elaborada uma nova Constituição, promulgada em 24 de fevereiro de 1891, que serviu de marco legal à República. 

			
A Constituição de 24 de fevereiro de 1891 preparava o país para uma era de democracia, grandeza e prosperidade, que nos associava definitivamente ao movimento do continente. O principal autor do anteprojeto constitucional enviado pelo Governo Provisório àquela assembleia havia sido Rui Barbosa, o mais legítimo dos liberais brasileiros, jurisconsulto prodigioso (Lynch, 2016).



			Outro feito importante do primeiro governo republicano foi o estabelecimento de estados: Deodoro da Fonseca promoveu a reorganização do país em estados, dando início à divisão administrativa que ainda é utilizada no Brasil. Assim, as antigas províncias passaram para a condição de estados e, em seu conjunto, formaram os Estados Unidos do Brasil. Outra novidade do governo foi a adoção do sistema presidencialista, opção institucional que foi muito significativa na formação do sistema político brasileiro, influenciando a dinâmica do poder e a evolução da política no país. 

			O governo de Deodoro enfrentou tensões políticas expressivas, incluindo descontentamento com suas políticas autoritárias e a concentração de poder no Executivo. Isso resultou em oposição de vários setores, incluindo o Congresso Nacional e líderes políticos influentes. As desavenças com o Congresso Nacional se tornaram mais críticas quando Deodoro decidiu pela substituição do ministro da Fazenda,[2] ainda do Governo Provisório, por um político monarquista, o Barão de Lucena (Fausto, 2006).

			Junto do seu novo Ministério, o político tentou fortalecer o Poder Executivo tendo como inspiração o extinto poder moderador. Em 23 de novembro de 1891, Deodoro da Fonseca renunciou à Presidência após pressões de diversos setores, incluindo lideranças civis, militares e políticas. A renúncia de Deodoro abriu caminho para seu vice, Floriano Peixoto, que assumiu a Presidência e governou até 1894.

			
Figura 2 – Gravura Floriano Peixoto

[image: Na imagem, observa-se Floriano Peixoto, um homem com características físicas distintivas. Seu rosto exibe uma barba cerrada que cobre o queixo e o maxilar, complementada por um bigode espesso que se estende até os cantos de sua boca.]
Fonte: Brocos (1903).



			O governo de Floriano Peixoto, conhecido como o “Marechal de Ferro”, foi marcado por uma série de desafios políticos, sociais e econômicos. Ao assumir a função na condição de presidente da República, Floriano colocou em prática suas ideias sobre a necessidade de um governo forte (Costa, 2010), como se a sobrevivência da República dependesse apenas dele.

			Nesse sentido, foi implacável e autoritário contra seus opositores, o que acabou por gerar disputas políticas armadas. A mais significativa foi a Revolta da Armada, iniciada em 1893, que foi um movimento de rebelião liderado pela Marinha brasileira, que se opôs ao governo central e à liderança autoritária de Floriano Peixoto. “Além das denúncias contra a política florianista, que não pacificava as rivalidades regionais, os oficiais da Marinha sentiam-se desprestigiados diante do Exército, força de origem dos dois primeiros presidentes, Deodoro e Floriano” (Silva, [20--]).

			A Revolta da Armada resultou em conflitos armados em várias partes do Brasil, incluindo o Rio de Janeiro, onde a esquadra rebelde enfrentou as forças terrestres leais a Floriano Peixoto. Houve confrontos em terra e no mar. Em outra frente, o governo de Floriano teve que enfrentar a Revolta Federalista, constituída por uma elite política com raízes imperiais que empenhou uma guerra civil contra os republicanos. O auge desse conflito ocorreu no fim de 1893, quando os federalistas se juntaram com integrantes da Revolta da Armada (Fausto, 2006). A rendição do grupo ocorreu somente em 1895, já no governo de Prudente de Moraes. 

			  
[image: Ícone] PARA SABER MAIS

			A Revolta da Armada no Brasil se desdobrou em dois momentos distintos, correspondendo aos governos de Deodoro da Fonseca e Floriano Peixoto. Cada um desses momentos foi impulsionado por diferentes motivações e fatores, refletindo as tensões políticas e ideológicas da recém-instaurada República. A primeira Revolta da Armada (governo de Deodoro da Fonseca) foi deflagrada em setembro de 1893. Na época, o presidente Deodoro da Fonseca governava de maneira autoritária e havia fechado o Congresso Nacional, o que gerou grande insatisfação entre as Forças Armadas, em especial na Marinha. 

			Os rebeldes, liderados por almirantes como Saldanha da Gama, se posicionaram contra o governo de Deodoro e buscaram defender os princípios republicanos e a democracia. Eles tinham como objetivo a restauração da ordem constitucional e o retorno do Congresso. Por sua vez, a segunda Revolta da Armada (governo de Floriano Peixoto) ocorre após a renúncia de Deodoro da Fonseca em janeiro de 1894, quando Floriano Peixoto assumiu a Presidência. O novo presidente também enfrentou forte resistência por sua postura autoritária e por não convocar novas eleições presidenciais, o que era esperado.

			 

        


 

        


      


    

			Importante ressaltar que foi no governo de Floriano que se estabeleceu um acordo tácito com a elite de São Paulo, que acabou por culminar no seu sucessor, Prudente de Moraes, colocando uma pausa na sequência dos militares no Executivo federal. Foi durante o primeiro governo civil republicano que as desavenças entre a elite política dos estados e o republicanismo jacobino se acirraram. 

			
Tais disputas ocasionaram confrontos políticos peculiares entre atores históricos de posições opostas, ou seja, entre os que desejavam o afastamento daqueles até então beneficiados pelos governos militares, e mesmo uma ruptura total com o militarismo, como era o caso dos monarquistas restauradores, e os que manifestavam um exacerbado medo da mudança, como os jacobinos. Além do temor de uma suposta restauração monárquica, os jacobinos receavam perder as modestas, mas até então mais elevadas, posições conquistadas (Gomes, 2008, p. 285).



			Um dos episódios mais marcantes do governo de Floriano foi a Guerra de Canudos, vista pelos jacobinos como consequência do dedo oculto dos monarquistas (Fausto, 2006). A Guerra de Canudos foi um conflito armado que ocorreu entre 1896 e 1897, na região de Canudos, no sertão do estado da Bahia.

			Esse conflito foi um dos episódios mais marcantes e trágicos da história do país e envolveu uma comunidade sertaneja liderada por Antônio Conselheiro, um líder religioso. A população do sertão nordestino, que sofria com uma série de adversidades, incluindo seca, fome e miséria, depositou nos discursos de Antônio Conselheiro, com sua retórica religiosa, esperança e apoio diante das mazelas que os assolavam. Depois de várias incursões, em agosto de 1897, 8 mil homens enviados pelo Governo Federal sob o comando do general Artur Oscar colocou fim a Canudos. 
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			Os “jacobinos”, na Primeira República do Brasil, eram figuras políticas que defendiam uma abordagem mais progressista e reformista em relação à República recém-estabelecida. Eles geralmente advogavam por políticas mais democráticas, reformas sociais e econômicas e a ampliação dos direitos políticos e civis. Para saber mais sobre esse tema, leia o artigo “Monarquistas restauradores e jacobinos: ativismo político”, de Amanda Muzzi Gomes (2008). 
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			Os sertões é uma das obras literárias e ensaios mais influentes da literatura brasileira, escrita por Euclides da Cunha. Publicado em 1902, o livro é uma exploração profunda e multifacetada da Guerra de Canudos e das complexas questões sociais, políticas e geográficas que cercam o conflito. O livro é resultado da pesquisa de campo realizada por Euclides, enviado à frente de batalha como correspondente d’O Estado de S. Paulo. O livro é um clássico da literatura que nos ajuda a entender uma parte do que foi a República Velha.

			 

        


 

        


      


    

			1.2	Período de institucionalização da República (1898-1921)

			O governo de Campos Sales foi importante na consolidação do regime republicano e na promoção da estabilidade política e econômica. Nesse contexto, diferente dos seus antecessores, Sales ficou conhecido por institucionalizar as raízes republicanas do Brasil. 

			Sua política de conciliação e diplomacia financeira ajudou o Brasil a superar alguns dos desafios iniciais da República e a estabelecer as bases para a continuidade do sistema político oligárquico que caracterizou a primeira República brasileira. Seu governo buscou evitar conflitos políticos e promover a estabilidade institucional. Durante seu mandato, o Brasil não enfrentou conflitos armados significativos ou instabilidades políticas.

			No contexto em questão, Campos Sales definiu as bases do governo como austero, em termos econômicos, e centralizador, no campo das relações políticas, mas, para isso, necessitava de um Legislativo coeso que aprovasse suas reformas (Viscardi; Figueiredo, 2016). A partir das experiências de seus antecessores, Sales propôs um arranjo que ficou conhecido como “política dos governadores” ou “política do café-com-leite”. 

			A política do café-com-leite foi um acordo tácito de alternância de poder entre as oligarquias paulista (representada pelo café) e mineira (representada pelo leite) durante a chamada República Velha, que abrangeu o período de 1889 a 1930 no Brasil. Tal política se caracteriza pela dominação das oligarquias estaduais, em que os presidentes da República eram frequentemente escolhidos a partir de um acordo informal entre essas duas oligarquias. O acordo de alternância de poder contribuiu para a estabilidade política durante a República Velha. Nesse arranjo político, o governo central sustentava os grupos dominantes nos estados, enquanto estes, por sua vez, apoiavam a agenda da Presidência da República. 

			Esse desenho político reforçou a política dos coronéis, que criou as condições para que os chefes locais concentrassem mais poder e institucionalizassem práticas clientelistas. Nas palavras de Victor Nunes Leal (2012, p. 25), o “coronelismo” é o 

			
resultado da superposição de formas desenvolvidas do regime representativo a uma estrutura econômica e social inadequada […], é sobretudo um compromisso, uma troca de proveitos entre o poder público, progressivamente fortalecido, e a decadente influência social dos chefes locais, notadamente dos senhores de terras. Não é possível, pois, compreender o fenômeno sem referência à nossa estrutura agrária, que fornece a base de sustentação das manifestações de poder privado ainda tão visíveis no interior do Brasil. 



			A política do café-com-leite foi um reflexo das características do sistema político da primeira República brasileira. Embora tenha contribuído para a estabilidade política, o acordo também resultou em um regime oligárquico que não representava efetivamente a diversidade e as necessidades do povo brasileiro. Esse fenômeno teve marcas distintas de acordo com a importância de cada estado no jogo político nacional. Esse tema será tradado com mais detalhes no último capítulo deste livro. 

			1.3	Período de crise (1921-1930)

			O governo de Washington Luís Pereira de Sousa (1926-1930) marcou o final da chamada “República Velha” e antecedeu a Revolução de 1930, que levaria Getúlio Vargas ao poder e inauguraria a “Era Vargas” na política brasileira. O governo de Washington Luís foi o último do período da política do café-com-leite. Durante o governo de Washington Luís, cresceu a insatisfação com o sistema político oligárquico, acentuada pela crise econômica resultante da quebra da Bolsa de Valores de Nova York em 1929, que afetou a economia brasileira.

			A crise da República Velha, também conhecida como “crise da Primeira República”, foi um período de instabilidade e turbulência política, que teve várias causas e manifestações ao longo do tempo. Entre as causas, destaca-se a política do café-com-leite, que resultou em clientelismo e nepotismo, prejudicando a representação democrática e causando insatisfação em outras regiões do Brasil. Além disso, trouxe o descontentamento de outras oligarquias regionais que não estavam envolvidas na política do café-com-leite e se sentiam excluídas do poder central. 

			Somam-se a esse cenário os desequilíbrios econômicos causados pela grande dependência da economia brasileira em relação às exportações de café. Quedas nos preços do café e ciclos econômicos instáveis contribuíram para a crise econômica. A população enfrentava condições de vida difíceis, incluindo falta de acesso a serviços básicos, desigualdades sociais e insatisfação com a concentração de poder nas mãos das elites oligárquicas. Entre 1917 e 1920, um ciclo de greves surgiu pelas principais cidades do país, como consequência dos efeitos da Primeira Guerra Mundial e do aumento dos preços dos alimentos (Fausto, 2006).

			Para adensar esse momento de crise, surge um movimento político e militar que ocorreu no Brasil durante as primeiras décadas do século XX, especificamente entre as décadas de 1920 e 1930. O movimento foi liderado por jovens oficiais do Exército, conhecidos como “tenentes”, que estavam insatisfeitos com o sistema governamental da Primeira República, caracterizado por uma política oligárquica, clientelista e marcada por práticas corruptas. O tenentismo, como ficou conhecido, promoveu uma série de revoltas e insurreições militares ao longo da década de 1920, buscando reformas políticas e sociais. Dois episódios desse movimento marcaram a história do Brasil: a Revolta do Forte de Copacabana e a Revolução de 1924.[3] 

			Essa conjuntura de instabilidade encerrará o período da Primeira República, a partir de uma forte cisão entre as elites dominantes. A Revolução de 1930 eclodiu como uma resposta a essa insatisfação generalizada e levou à deposição de Washington Luís do poder. Chefiado por Getúlio Vargas e outros líderes civis e militares, esse movimento marcou o ponto culminante da crise. O movimento contestou a política do café-com-leite, as oligarquias e o sistema político vigente, resultando na queda do presidente Washington Luís e no início da Era Vargas.
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			A República Velha, que abrangeu o período de 1889 a 1930, é uma parte fundamental da história do Brasil que nos convida a uma reflexão profunda sobre a natureza da democracia, representatividade e desigual­dades sociais. Durante esse período, o país testemunhou um sistema político que, embora tenha promovido certa estabilidade, estava marcado por exclusão, corrupção e controle oligárquico, que refletem na atual situação política, econômica e social.
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